
Escavador não indeniza por publicação de
processo público
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"É lícita a divulgação por provedor de aplicações de internet de conteúdos de processos
judiciais, em andamento ou findos, que não tramitem em segredo de justiça, e nem exista
obrigação jurídica de removê-los da rede mundial de computadores, bem como a atividade
realizada por provedor de buscas que remeta aquele."

Reprodução

Reprodução

Esta é a tese, ipsis literis, aprovada pelos integrantes do 3º Grupo Cível do Tribunal de Justiça
do Rio Grande do Sul, ao acolher incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR)
proposto pelo site de buscas Escavador, no desfecho de uma ação por responsabilidade civil
ajuizada por um reclamante em ação trabalhista.

O relator do acórdão no 3º Grupo Cível e voto vencedor, desembargador Jorge Luiz Lopes do
Canto, considerou lícitas as consultas a dados judiciais por parte do site, exceção feita aos
processos submetidos a segredo de justiça — o que não era o caso dos autos, mas que deu
motivo para uma ação indenizatória por danos morais.

"Assim, cumpre destacar a licitude da atividade exercida pela proponente, a qual apenas
reproduz as informações disponibilizadas pelo Diário Eletrônico da Justiça, sendo, portanto,
hipótese de exercício regular de direito, não havendo que se falar na prática de ato que ateste
direito de indenização", resumiu o desembargador-relator, acolhendo a tese da parte ré e
negando, por consequência, apelação da parte autora
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Indenizatória por danos morais
A controvérsia teve início quando o autor de uma reclamatória trabalhista, que tramitou
Comarca de Pelotas (RS), viu os dados do seu processo expostos na internet. Sentindo-se
prejudicado, moveu ação indenizatória cível contra o Google e o Escavador, que faz a
compilação de decisões judiciais disponibilizadas na internet. Os pedidos: indenização por
danos morais e ordem para retirada dos dados da página.

A 5ª Vara Cível da Comarca de Pelotas julgou totalmente improcedente a ação indenizatória,
isentando os réus de responsabilidade. O Google, por tratar-se de mero mecanismo de busca
de informações já existentes disponibilizadas por terceiros na rede mundial de computadores.
Ou seja, não produz informações nem tem ingerência sobre os conteúdos veiculados pelos sites.

E o Escavador, por não ter incorrido em qualquer ilícito cível, já que apenas disponibilizou a
pesquisa de conteúdo na internet. Em suma, localizou na web as páginas virtuais contendo os
termos pesquisados, provenientes dos sites dos próprios tribunais. E ainda: o processo
trabalhista em que a parte autora figurou como parte não tramitou sob segredo de justiça.

A juíza Rita de Cássia Müller destacou que a Resolução 139/2014, do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho (CSJT), publicada para impedir ou dificultar a busca de nome de
empregados com o fim de elaboração de "listas sujas", não alcança provedores de pesquisas.
Em suma, estes, apenas, pesquisam, coletam e armazenam os dados publicados pelos próprios t
ribunais.

Apelações ao TJ-RS
Da sentença, apelaram à 9ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça o autor da indenizatória cível e
o Escavador. Este último sustentou que, em todo país, se discute a mesma questão de direito: é
lícito, ou não, divulgar dados de processos judiciais, que não tramitem sob segredo de justiça,
por provedores de aplicações de internet? É que a ausência de precedente com força normativa
tem gerado julgamentos divergentes, que violam a segurança jurídica e a isonomia.

Para pacificar o entendimento, o advogado do Escavador, Marcus Seixas, da banca Susart
Sturdart Seixas, propôs a fixação da seguinte tese: "É lícita a divulgação por provedor de
aplicações de internet de conteúdos de processos judiciais (em andamento ou findos) que não
tramitem em segredo de justiça, e não existe obrigação jurídica de removê-los".

Em função do pedido, a 9ª Câmara Cível "afetou" o caso à 3ª Turma Cível do 3º Grupo Cível — o
colegiado uniformiza a jurisprudência nos litígios que envolvem Direito Privado —, que admitiu
o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR).

"Com efeito, nos termos do artigo 976 do novo Código de Processo Civil, é cabível o incidente
de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente: I — efetiva repetição
de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito; II
— risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica", registrou o acórdão que admitiu o IRDR,
lavrado em 4 de dezembro.

Novo parâmetro
Na sessão de julgamento de mérito do IRDR, realizada no dia 22 de maio, a maioria dos
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desembargadores integrantes do 3º Grupo aprovou a tese, com um pequeno acréscimo na
redação final. A jurisprudência cria um parâmetro para os demais processos que versam sobre
o mesmo litígio nas demais Câmaras do TJ-RS, conferindo segurança jurídica.

O advogado do Marcus Seixas disse que o precedente vinculante é uma a importante vitória
do Escavador. Informou que, agora, vai levar a tese para discussão no Supremo Tribunal
Federal, para que ganhe abrangência nacional.

Clique aqui para ler a sentença de improcedência
Clique aqui para ler o acórdão que admitiu o IRDR
Clique aqui para ler o acórdão que fixou a tese
Processo 022/1.16.0001333-1 (Comarca de Pelotas)

 

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-jun-01/escavador-nao-indeniza-publicacao-processo-publico/
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